Resposta da Questão de Ordem n.º 0002

Presidente: Tonico Ramos

178ª Sessão Ordinária – 08.11.1989
O SR. PRESIDENTE – TONICO RAMOS – PMDB –  O Parágrafo 2.° do artigo  70 da VI Consolidação do Regimento Interno diz: “Quando qualquer Deputado pretender que outra Comissão se manifeste sobre determinada matéria, apresentará requerimento escrito neste sentido ao Presidente da Assembléia, indicando obrigatoriamente, e com precisão, a questão a ser apreciada”.
O requerimento do nobre Deputado Vanderlei Macris, não indica com precisão a questão a ser apreciada, diz apenas genericamente que o projeto de Lei n.º 410, de 1989, seja apreciado pela Comissão de Assuntos Municipais. O pronunciamento da Comissão de Assuntos Municipais deveria, pelo requerimento do nobre Deputado Vanderlei Macris, ser sobre todo o Projeto de lei, pois não precisa especificamente o dispositivo da proposição que merecia o exame da Comissão.

O Requerimento, em suma, não indica o ponto nem questiona ponto algum do Projeto a ser examinado pelo órgão técnico. Nessas condições, com fundamento no artigo 18, inciso II, alínea “E”, combinado com o artigo 70, parágrafo 2º, da VI Consolidação do Regimento Interno, a Presidência deixa de aceitar o requerimento.

O SR. VANDERLEI MACRIS – PSDB – Para questão de ordem – Sr. Presidente, não gostaria de questionar a decisão de V. Exa., mas afirmar efetivamente, que o fato de o requerimento ter sido apresentado, mostra claramente que o entendimento desse requerimento é que a Comissão de Assuntos Municipais devesse ser autorizada por V. Exa., exatamente para analisar o aspecto da participação dos municípios na questão dos contratos.

Sr. Presidente, respeitando a decisão de V. Exa., gostaria de me dar como inconformado pela decisão apresentada.

